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      Apresentação


      Este livro trata dos dez anos do Partido dos Trabalhadores no poder (2003-2012). Analisa, portanto, os dois mandatos do presidente Luiz Inácio Lula da Silva e os dois primeiros anos da gestão Dilma Rousseff.


      Reconstruí os principais momentos de cada ano, destacando os fatos relacionados diretamente à forma petista de assaltar, tomar e aparelhar o Estado para o seu “projeto criminoso de poder”, nas palavras do ministro Celso de Mello, do Supremo Tribunal Federal.


      Vivemos um tempo sombrio, uma época do vale-tudo. Desapareceram os homens públicos. Foram substituídos pelos políticos profissionais. Todos querem enriquecer a qualquer preço. E rapidamente. Não importam os meios. Garantidos pela impunidade, sabem que se forem apanhados têm sempre uma banca de advogados, regiamente pagos, para livrá-los de alguma condenação.


      Os escândalos de corrupção — e foram tantos — não representaram um ponto fora da curva. Eram parte do projeto de poder, no qual não se dissociou, em momento algum, o interesse público do partidário — e, algumas vezes, do simples atendimento aos interesses privados da sua liderança, como no escândalo do mensalão.


      São anos marcados pela hipocrisia. Não há mais ideologia. Longe disso. A disputa política é pelo poder, que tudo pode e no qual nada é proibido. O Brasil de hoje é uma sociedade invertebrada. Amorfa, passiva, sem capacidade de reação. É uma República bufa, uma República petista.
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    	BC:
    	Banco Central
  

  
    	BMG:
    	Banco de Minas Gerais
  

  
    	BNDES:
    	Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social
  

  
    	BOVESPA:
    	Bolsa de Valores de São Paulo
  

  
    	BRICs:
    	Brasil, Rússia, Índia e China
  

  
    	CCJ:
    	Comissão de Constituição e Justiça
  

  
    	CEF:
    	Caixa Econômica Federal
  

  
    	CNT:
    	Confederação Nacional do Transporte
  

  
    	COAF:
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    	CONAB:
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    	COPOM:
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    	CPI:
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    	CPMI:
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    	CPMF:
    	Contribuição Provisória sobre Movimentações Financeiras
  

  
    	CUT:
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    	Departamento Nacional de Infraestrutura e de Transporte
  

  
    	EMBRAPA:
    	Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária
  

  
    	FAB:
    	Força Aérea Brasileira
  

  
    	FMI:
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    	FUNASA:
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    	IBOPE:
    	Instituto Brasileiro de Opinião Pública e Estatística
  

  
    	INCA:
    	Instituto Nacional do Câncer
  

  
    	INSS:
    	Instituto Nacional do Seguro Social
  

  
    	INTERPOL:
    	Organização Internacional de Polícia Criminal
  

  
    	MP:
    	Medida Provisória
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    	Ministério Público Federal
  

  
    	MR-8:
    	Movimento Revolucionário 8 de Outubro
  

  
    	MST:
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    	UNESCO:
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      ERA O DIA 1º DE JANEIRO DE 2003. O presidente eleito Luiz Inácio Lula da Silva, emocionado, com voz trêmula, caminhava, no Congresso Nacional, para encerrar o discurso de posse.1 Seria interrompido trinta vezes pelos aplausos entusiasmados da plateia formada por duas dezenas de chefes de Estado convidados à cerimônia (entre os quais, Fidel Castro e Hugo Chávez), deputados, senadores, ministros e pelas mais altas autoridades da República:


      Quando olho a minha própria vida de retirante nordestino, de menino que vendia amendoim e laranja no cais de Santos, que se tornou torneiro mecânico e líder sindical, que um dia fundou o Partido dos Trabalhadores e acreditou no que estava fazendo, que agora assume o posto de Supremo mandatário da Nação, vejo e sei, com toda a clareza e com toda a convicção, que nós podemos muito mais.


      Continuou:


      Estamos começando hoje um novo capítulo na História do Brasil, não como nação submissa, abrindo mão da sua soberania, não como nação injusta, assistindo passivamente ao sofrimento dos mais pobres, mas como nação altiva, nobre, afirmando-se corajosamente no mundo como nação de todos, sem distinção de classe, etnia, sexo e crença.


      E concluiu sem nenhuma modéstia: “Hoje é o dia do reencontro do Brasil consigo mesmo. Agradeço a Deus por chegar até onde cheguei.”


      No longo discurso, usou 3.926 palavras. Em nenhuma delas fez qualquer menção positiva — por mais discreta que fosse — aos governos anteriores. Nada disso. Pintou o passado recente com cores sombrias: “produziu estagnação, desemprego e fome; diante do fracasso de uma cultura do individualismo, do egoísmo, da indiferença perante o próximo, da desintegração das famílias e das comunidades.”


      E mais:


      Diante das ameaças à soberania nacional, da precariedade avassaladora da segurança pública, do desrespeito aos mais velhos e do desalento dos mais jovens; diante do impasse econômico, social e moral do país, a sociedade brasileira escolheu mudar e começou, ela mesma, a promover a mudança necessária. Foi para isso que o povo brasileiro me elegeu Presidente da República.


      A política externa seria orientada “por uma perspectiva humanista”; faria a reforma agrária “não apenas por uma questão de justiça social, mas para que os campos do Brasil produzam mais e tragam mais alimentos para a mesa de todos nós”; e, suprema ironia, disse entusiasmado: “ser honesto é mais do que apenas não roubar. É também aplicar com eficiência e transparência, sem desperdícios, os recursos públicos”.


      E concluiu: “O combate à corrupção e a defesa da ética no trato da coisa pública serão objetivos centrais e permanentes do meu governo. É preciso enfrentar com determinação e derrotar a verdadeira cultura da impunidade que prevalece em certos setores da vida pública.”


      Encerrou o discurso com um “viva o povo brasileiro”, mais adequado a um comício do que a uma solenidade de posse. Registre-se cena grotesca protagonizada pelo senador Eduardo Suplicy, que gritou três vivas (sem ser acompanhado pelos presentes): um para Lula, outro para José Alencar e o último para o Brasil.


      Vê-se que não economizou no autoelogio: utilizou catorze vezes a palavra mudança, transformou seu governo, que sequer começara, em marco histórico, numa nova época; conduziria os brasileiros à Terra Prometida, pois tinha uma trajetória de vida exemplar, e livraria o Brasil de todos os males, especialmente da corrupção.


      O discurso — uma mistura de ufanismo de Afonso Celso2 com o revisionismo histórico de Josef Stálin3 — foi muito aplaudido. Lula retirou-se do plenário com dificuldade, sendo cumprimentado efusivamente.


      Uma catarse coletiva, como se a elite política presente à cerimônia tivesse realizado um ato de expiação. Até o primeiro-secretário da Câmara, o deputado Severino Cavalcanti — que, dois anos depois, estaria envolvido com o que ficaria conhecido como o “mensalinho da Câmara” — aproveitou, antes de ler o termo de posse, para inserir um “caco”, algo patético, mas que, graças ao clima festivo, foi entendido com certa bonomia:


      Não posso deixar de dizer a Lula que temos a mesma origem. Há 46 anos fui para São Paulo também num pau de arara. Vindo da cidade de João Alfredo, sou hoje o primeiro-secretário da Câmara dos Deputados. Lula, filho da cidade de Caetés, hoje assume a Presidência da República. Vejam a coincidência: dois homens do agreste pernambucano.


      Eram 16h30. Lula gastara 44 minutos para o discurso e quase metade deste tempo para simplesmente conseguir sair do plenário.


      O dia começara com muito calor. Milhares de pessoas — os números variam entre 100 mil e 200 mil — estavam na Esplanada dos Ministérios.4 E shows com vários cantores populares — de Gilberto Gil à dupla sertaneja Zezé Di Camargo e Luciano — distraíam o público.


      Para Lula a cerimônia de posse iniciara às 14h, quando partiu da Granja do Torto, onde estava hospedado, com destino à Catedral de Brasília, onde se encontrou com José Alencar, vice-presidente.


      De lá, dirigiram-se ao Congresso Nacional, a bordo do Rolls-Royce modelo 1953, o que deu um ar — não só a esta posse — de república bananeira, além do que o veículo voltaria a apresentar defeito mecânico, tendo de ser empurrado pelos seguranças.


      Depois de ter passado uma hora no Congresso Nacional, seguiu para o Palácio do Planalto, onde era esperado por Fernando Henrique Cardoso. Recebido com um abraço efusivo (será que FHC tinha conhecimento do discurso proferido por Lula no Congresso?), encaminharam-se ao parlatório, onde o recém-eleito receberia a faixa presidencial, ocasião em que protagonizaram uma cena de comédia pastelão: ao retirar a faixa e colocá-la em Lula, Fernando Henrique derrubou seus óculos, Lula agachou-se para pegá-los e então quase bateram cabeça.


      Lula teria dito ao antecessor: “Aqui você tem um amigo.” Ainda no campo da chanchada, os presidentes e suas esposas deram-se as mãos e levantaram os braços, sendo seguidos pelos que estavam atrás.


      Neste clima esportivo, pouco depois — após mais cumprimentos das autoridades presentes — Lula conduziria Fernando Henrique até o elevador, onde se despediram mais uma vez. Estranhamente, porém, o ex-presidente não desceu a rampa do palácio, como estava previsto, e optou por uma saída de serviço.


      Após ter dado posse aos ministros, foi a vez de Lula, cinquenta minutos depois, sair. Desceu a rampa, pegou novamente o Rolls-Royce e se dirigiu ao Palácio da Alvorada, em meio à aclamação popular, onde recepcionaria as delegações estrangeiras.


      Toda a cerimônia — e foram pouco mais de três horas — teve um diretor, o publicitário Duda Mendonça. Dois anos depois, quando surgiu o escândalo do mensalão — Duda entre os réus —, ficou-se sabendo que parte dos gastos da festa fora paga por Marcos Valério, pivô principal do esquema, que acabaria condenado, em 2012, a mais de quarenta anos de prisão.


      Naquele dia, porém, tudo foi festa, ainda desconhecida a ligação entre o PT e Marcos Valério. Mesmo assim, o ato de expiação era considerado necessário: um “operário” — que não tinha trabalhado sequer uma década no ambiente fabril, o restante dos anos passou como líder sindical e depois como político profissional — chegara à Presidência da República.


      Para os ufanistas tupiniquins era como se a senzala tivesse, depois de séculos, ocupado democraticamente a casa-grande. Ninguém imaginou que se tratava de um processo muito mais complexo. Em vez da ruptura, a continuidade do que havia de mais arcaico na ordem senhorial brasileira. Quem assumia a direção da casa-grande era um novo senhor — demasiadamente mais arguto que os anteriores.


      A cobertura da imprensa foi apoteótica. Reforçou a falácia de que o país vivia um momento inigualável na sua história. O Globo concedeu mais de uma dúzia de páginas ao evento. De acordo com Tereza Cruvinel, “o povo esteve no centro da cena como em nenhuma outra posse, carnavalizou a solenidade e lavou a alma”.5


      Mais à frente, no mesmo jornal, Lula era descrito da seguinte forma: “Ele é um chorão, para desespero dos médicos adora rabada e uma cachacinha, e já andou avisando: em vez de périplos pelo circuito Helena Rubinstein (Paris, Roma, Londres e Nova York), prefere viajar pelas entranhas do Brasil.”


      Ah, a ingenuidade jornalística! Só no primeiro ano de governo, Lula viajaria ao dobro de países visitados por Fernando Henrique: 28 países.6


      Em outra matéria, o foco foi o encontro entre os dois presidentes:


      Com passos lentos e um largo sorriso, Lula subiu a rampa do Palácio do Planalto pela primeira vez sem disfarçar a emoção de estar realizando um sonho cultivado durante treze anos. Do alto da rampa, Fernando Henrique o esperava de braços abertos. Lula mal conseguiu falar e abraçou carinhosamente o antecessor. Logo atrás, também emocionado, o chefe da Casa Civil, José Dirceu, caminhava lentamente, observando cada detalhe do momento histórico.


      O clima de catarse histórica dominava. Tudo se passava como se fosse consequência inevitável à natureza de Lula ter chegado à Presidência. Havia uma espécie de atmosfera de final da história, com a vitória dos bons, simbolizados por Lula e... José Dirceu.


      A Folha de S.Paulo usou a expressão que sintetizaria aquela cobertura jornalística: “celebração”. Foi uma comunhão religiosa. Em um dos títulos do caderno especial dedicado ao evento, o jornal registraria: “Multidão rompe segurança para celebrar a posse de Lula.”


      A palavra mais presente foi “emoção”. O líder do Partido Liberal, o deputado Valdemar Costa Neto, futuro réu do processo do mensalão, declarou que estava “comovido com a clareza” de Lula e “sobretudo com a empatia com o público”. Em mais de uma dúzia de páginas, nenhuma crítica. O clima foi mesmo de celebração. O Estado de S.Paulo tampouco destoaria. Até o ditador Fidel Castro seria elogiado — a bem da verdade, duas vezes: a primeira quando teve comparada sua entrada em Havana, em 1959, à festa que se assistira em Brasília; a segunda, quando um entrevistador o chamou de “um homem extraordinário”.


      Um jovem cineasta entrevistado resumiria o clima da cobertura: “No começo não era nada, me interessava só no operário, na vida do sindicalista. Mas agora me sinto cada vez mais parte disso tudo.”


      A revista Veja, sempre contida, entraria também no clima de euforia, tão característico do Brasil. A primeira frase da reportagem “Um dia para a história” resumiu muito bem o espírito da cobertura: “A primeira semana de 2003 já está inscrita na história brasileira. É histórica a chegada ao poder do ex-operário que, durante o discurso de posse, resumiu em poucas palavras sua extraordinária biografia de retirante nordestino a presidente da República.”


      A formação do ministério — eram 34 ministros, cinco novas pastas criadas e uma desmembrada, a de Esportes e Turismo — foi saudada como positiva pela revista. E José Dirceu,7 elogiado: “fez um discurso para a plateia, mas tornou-se conhecido no PT como o dirigente que enquadrou as alas radicais do partido e trouxe a bandeira vermelha para uma posição de centro-esquerda para ganhar eleições e não perdê-las.”


      Até o filho do novo ministro seria louvado: “alto, loiro, simpático, desimpedido, (…) que não vai ficar em Brasília, para desconsolo das pretendentes em potencial”, pois o pai o aconselhara a não abandonar “a empresa de informática que montou, sob um argumento irretorquível: política é coisa incerta e, exercida com honestidade, não dá dinheiro.” Dirceu, década depois, seria condenado a dez anos e dez meses de prisão, considerado chefe de quadrilha e corrupto durante o processo do mensalão.


      Veja também demonstrou preocupação com os arroubos da multidão e a facilidade com que o presidente atendia os desejos da “massa”: “Nas multidões podem estar desequilibrados dispostos à prática da violência, e um presidente não pode correr riscos desse tipo em hipótese alguma.” Vale ressaltar, contudo, que foi a única publicação a destacar o discurso de continuidade da gestão Lula em relação à do antecessor, especialmente no campo econômico. E advertiu que a cobrança logo viria. E veio. Um pouco tarde, mas veio.


      A transformação de Lula no Dom Sebastião do século XXI contou com o empenho de toda sua equipe, principalmente dos mais próximos. Para Antônio Palocci, seu ministro da Fazenda, “era um líder obstinado, dono de um carisma inconfundível e uma sabedoria política rara”. E mais: admirava “a racionalidade que convive no interior de um homem que, como se sabe, é um poço de emoções”. Ricardo Kotscho, seu secretário de Imprensa, considerou que, pelo “fato de a luta de Lula ter sido tão longa, desgastante e intensa, a vitória, para ele, foi apenas uma consequência natural da sua trajetória em busca do poder — algo que haveria fatalmente de acontecer um dia”.8


      Mas nada sequer se aproximaria do que escreveu Frei Betto no jornal O Dia, do Rio de Janeiro, em 28 de outubro de 2002. O frade dominicano sempre se destacou pelo culto da ditadura cubana e pela defesa intransigente do militarismo da esquerda brasileira, sem esquecer suas “inovações teológicas”, como a do desejo “de que todos fossem filhos, na vida pessoal e profissional, do casamento de Ernesto Che Guevara com santa Teresa — a escolher — de Ávila ou Calcutá”.


      O referido artigo, em forma de carta, era, segundo ele, uma homenagem ao eleito, mas dirigida à mãe de Lula, falecida em 1980. Encerrava a “carta” dizendo que Lula ensinou à nação que é possível fazer política com decência, vergonha na cara, tolerância nas relações pessoais e intransigência nos princípios:


      Obrigado, dona Lindu, por ter dado ao Brasil um presidente com capacidade de liderança, transparência ética e profundo amor ao povo, sobretudo àqueles que, como a sua família, conhecem na carne e no espírito o sofrimento e a pobreza. O Brasil merece um futuro melhor. O Brasil merece este fruto de seu ventre: Luiz Inácio Lula da Silva.9


      Lula era o Messias, e dona Lindu, Maria! Começava o processo de santificação do recém-eleito presidente — operação que se valeria de categorias do mundo cristão, abandonando as interpretações marxistas de líder operário, revolucionário, socialista.10


      Logo, entretanto, o governo começaria a ter contato com o mundo real. A falta de capacidade administrativa e a inexperiência produziram os primeiros escorregões.


      O ministro Roberto Amaral, da Ciência e Tecnologia, pouco afeito à área, resolveu defender publicamente a construção de uma bomba atômica, programa que fora abandonado desde o governo Fernando Collor, quando se destruiu, na serra do Cachimbo, no Pará, um poço que deveria ser usado no caso de uma detonação nuclear.


      Mais do que uma declaração, a entrevista do ministro criou um mal-estar com os vizinhos do Brasil, levantando novamente o fantasma de uma corrida atômica na região. Embora a intenção tenha sido desmentida, o episódio revelou uma absoluta falta de coordenação do governo.


      Buscando rapidamente construir um fosso que distinguisse sua gestão da anterior, Lula incentivaria a realização de devassas nos ministérios, não raro, porém, deparando-se com o fato de que, apesar da mudança de governo, um mesmo partido permanecesse no controle da pasta ou com influência sobre seus escalões inferiores.


      O caso mais emblemático ocorreu no Ministério dos Transportes. Anderson Adauto, o novo ministro, anunciou que passaria pente-fino nos contratos da pasta e declarou que usaria o Exército para construir estradas. Mas não faria uma coisa nem outra.


      A reavaliação dos contratos não passou da fase de intenção, pois, uma semana depois de divulgados os propósitos, Adauto seria acusado de ter realizado negócios ilícitos com o Ministério... dos Transportes. Era mais uma reedição da piada do bode cuidando da horta.


      O governo não tinha um projeto para as Forças Armadas. O Ministério da Defesa acabaria ocupado por um diplomata, José Viegas, que não era especialista na área. Seguindo o populismo lulista, o Exército, especialmente, seria lembrado para qualquer função, sempre distante de suas atribuições constitucionais.


      A exemplo do colega titular dos Transportes, que designara o Exército para construir estradas, também o ministro do Esporte se sentiria à vontade para propor que os quartéis fossem abertos à prática esportiva. Já o ministro José Graziano, principal responsável pelo Fome Zero, aproveitaria a oportunidade para pedir a participação das Forças Armadas no programa, e Cristovam Buarque, ministro da Educação, manifestaria o desejo de que atuassem na campanha contra o analfabetismo — tudo isso embora, no Brasil real, não tivessem recursos sequer para o rancho dos recrutas.


      Nas Comunicações, Miro Teixeira anunciou que reveria todas as concessões de rádio e televisão realizadas em 2002. Mas nada revogou. Ciro Gomes, da Integração Nacional, suspendeu por trinta dias os pagamentos de seu ministério, e também insinuou que suspeitava de irregularidade. Um mês depois, entretanto, retomou-os discretamente.


      Pegaria muito bem, para a imagem daquele início de governo, a suspensão da compra de uma dúzia de jatos para a FAB. Era um assunto discutido há alguns anos. Lula proclamou que os recursos (700 milhões de dólares) se destinariam ao Fome Zero. Esqueceu-se de lembrar, contudo, que os caças seriam pagos através de uma linha de crédito oferecida pelo país vendedor. Desta forma, não havia qualquer recurso disponível desta rubrica para ser aplicado no Fome Zero. Mas a decisão teria grande repercussão internacional, reforçando o mito da preocupação petista com o “social” e de extremo cuidado com o dinheiro público.


      Ainda em ritmo de campanha, Lula levou vários ministros ao Nordeste. Queria ir a Guaribas, no interior do Piauí, cidade símbolo da miséria de então. Não foi possível. A infraestrutura necessária para o deslocamento impossibilitava o espetáculo, que ficaria resumido a visitas às periferias de Teresina e Recife, mas com direito a fotos do presidente carregando crianças no colo, casas de pau a pique e muita pobreza.


      Lula confundia — propositalmente — compromisso com as mudanças sociais com simples presença pessoal onde os problemas se manifestavam de forma crua. Todas estas ações contariam com ampla cobertura da imprensa. Era uma sinalização de como o governo agiria. Bons de marketing na oposição, os petistas davam sinais de que manteriam o estilo no governo.


      A histórica herança socialista do PT estava a todo o momento presente. Era necessário, portanto, alimentar os setores partidários imediatamente insatisfeitos com o rumo do governo recém-iniciado.


      A “Carta ao povo brasileiro”, de junho de 2002, considerada decisiva para a eleição de Lula, sinalizara claramente a disposição do PT em abandonar o velho discurso socialista das antigas campanhas e o compromisso de manter a estabilidade econômico-financeira. O “povo”, no caso, era o grande capital estrangeiro e nacional. O principal mentor da carta, Antonio Palocci, contaria em detalhes como chegara à conclusão do documento, e fez questão de mencionar João Roberto Marinho, das Organizações Globo, como aquele que deu o sinal verde para a finalização do texto.11


      A aliança com o grande capital, efetuada desde o início da campanha presidencial, fora fortalecida com a nomeação de ministros confiáveis aos investidores nacionais e estrangeiros. Além do quê, a direção do partido abandonara o discurso socialista — a prática, por sua vez, já não o era desde a conquista dos primeiros executivos municipais, ainda nos anos 1980.


      Entretanto, para demonstrar que ainda representava o papel de socialista — quatro anos depois, em entrevista, declararia: “nunca fui de esquerda” —, Lula compareceu ao Fórum Social Mundial, em Porto Alegre. Discursou entusiasticamente. Mas, em seguida, viajou à Suíça, onde participaria do Fórum Econômico Mundial, em Davos.


      Foi recebido como estrela. E adorou. Apresentou-se como a ponte entre os dois fóruns, uma espécie personalista de terceira via, nem socialismo, nem capitalismo. Era a estreia internacional, em grande estilo, de Lula, que ganhou pontos entre os grandes investidores e os governantes das maiores potências.


      Sempre pragmático, Lula teve tempo, em meio a uma agenda carregada, de se encontrar — dentro do Palácio do Planalto — com Marcos Valério, o organizador financeiro do mensalão. Foi a 14 de janeiro de 2003. Seria então apresentado ao publicitário mineiro por José Dirceu: “Presidente, este aqui é o Marcos Valério, um publicitário lá de Minas que está ajudando a gente naquele negócio das dívidas do PT.”


      Valério “ajudou” o PT. Uma semana depois, o banco Rural depositaria R$ 10 milhões na conta do partido. No mesmo dia, foram depositados quase R$ 100 mil na conta da empresa do segurança pessoal de Lula, Freud Godoy, dinheiro destinado a pagar as despesas de Lula com o translado de parentes e amigos para a posse.


      Valério intermediou — para suas empresas de publicidade12 e para os bancos Rural e BMG — negócios “privilegiados” com o governo. Bastaria citar, por exemplo, a concessão feita por Lula, a 17 de setembro de 2003, ao BMG, que deteve a exclusividade, por três meses, da concessão de empréstimos consignados aos funcionários públicos federais, que alcançariam, no período, a soma de R$ 3 bilhões. O faturamento do banco cresceu repentinamente: mais de 200%.13 A próspera sociedade entre o publicitário e a alta direção petista prolongar-se-ia por mais de dois anos ainda, interrompida somente após as denúncias do deputado Roberto Jefferson, em maio de 2005.


      No início de fevereiro, em chapa única, o petista João Paulo Cunha foi eleito presidente da Câmara. Os partidos entraram em acordo e aceitaram a proporcionalidade das bancadas como instrumento para formar a mesa da casa. No Senado, José Sarney elegeu-se com votos de 76 dos 79 senadores presentes à sessão. Dos catorze senadores do PT, treze compareceram e votaram em Sarney. A ausente foi a senadora Heloísa Helena.


      Com dois aliados no comando das duas casas do Congresso, Lula procurava manter uma relação tranquila com o Legislativo e garantir a aprovação das reformas defendidas na campanha e, principalmente, no discurso de posse. Mantinha o “é dando que se recebe” tão tradicional da política nacional desde a redemocratização de 1985.


      Ainda antes do Carnaval ficaria pronta a primeira proposta governamental de reforma: a da Previdência dos funcionários públicos. Era o início de uma batalha que se estenderia por todo ano.


      O PT iniciava então o processo de redefinição de sua base política de apoio. Se a “Carta ao povo brasileiro” significara uma guinada econômica do partido para posições consideradas de centro, a proposta de reforma da Previdência consistia num claro indício de que os funcionários públicos — muito ruidosos, mas eleitoralmente pouco expressivos — eram deixados de lado e de que o partido, portanto, estava à procura de uma base eleitoral muito mais ampla e significativa em termos eleitorais, aquela composta pelos mais pobres; para isso, precisaria construir mecanismos econômicos que permitissem obter este apoio.


      Em mais uma sinalização, considerada um aceno para acalmar o mercado, foram anunciados cortes no orçamento, no valor de 14 bilhões de reais, sem poupar educação, saúde e reforma agrária, pontos até então tidos como prioritários pelos petistas. Somente na área social, porém, os cortes alcançariam 5 bilhões de reais.


      O objetivo era atingir um superávit primário de 4,5% do PIB. Dias depois, o Banco Central elevaria em um ponto a taxa Selic, que alcançou 26,5%, e aumentaria o depósito compulsório dos bancos em 8 bilhões de reais, contendo ainda mais o crédito e, por tabela, o consumo.


      O partido estremeceu. Os chamados radicais — liderados pela senadora Heloísa Helena — protestaram. Baixaria, então, o centralismo democrático. Em rápida resposta, José Genoíno e José Dirceu — especialmente esse, que, apesar de ter deixando a presidência do PT para assumir a Casa Civil, era o dirigente máximo, de fato, do partido — não só exigiam que todos os parlamentares seguissem a linha da direção partidária como ameaçavam os dissidentes com punições.


      *


      A avaliação positiva do presidente nas pesquisas cairia nos primeiros dois meses de governo. Se, em janeiro, era de 56,6%, em março teria queda acentuada, para 45%. Um sinal claro de que a retórica teria de ser substituída pela ação.


      Lula se esforçaria. Basta recordar que foi ao Sindicato dos Metalúrgicos de São Bernardo do Campo e tentou justificar o marasmo do governo usando suas conhecidas metáforas: “Tive de esperar nove meses para nascer. Depois, onze meses para andar. Depois, doze meses para falar papai e mamãe. Por que vou fazer as coisas com pressa?”


      Encantados pelo poder, os petistas começavam a saborear os privilégios, aqueles mesmos que combateram durante duas décadas. Agora, porém, era a vez deles. Estavam satisfeitos. Tinham engordado; muitos trocaram de mulher (optando pelas mais novas, é claro); deixaram de lado a cerveja e a cachaça e passaram a pedir, nos restaurantes, a carta de vinhos. Mudaram até a forma de dirigir o olhar. Não mais pediam. Passaram a ordenar. E como gostaram deste novo papel!


      Lula, em março, utilizou um veículo oficial para passear com a cadela Michele, recordando, por instantes, o episódio que envolvera o ministro do Trabalho do governo Collor, Antonio Rogério Magri, e o translado de seu cão, e que geraria a pitoresca frase do ministro de que “cachorro também é gente”. Mas Magri era Magri, e Lula era Lula. Logo, tudo foi esquecido.


      Em junho, o ministro José Dirceu usaria avião da FAB para fazer campanha política em Cruzeiro do Oeste, Paraná, para seu filho, futuro candidato a prefeito. No mês seguinte, o ministro da Justiça Márcio Thomaz Bastos faria uma viagem particular valendo-se de um helicóptero da Polícia Federal.14 Os tempos do moralismo verbal petista tinham ficado para trás, bem para trás.


      O MST — que não dera trégua ao governo de FHC (que assentou 635 mil famílias), mas que, com a ascensão de Lula, mantivera uma atitude inicial retraída — aos poucos daria algum sinal de vida, retomando lentamente as invasões, embora muito mais como uma satisfação à sua base de apoio. Em janeiro, promoveu a primeira, em Rondônia. Em março, invadiu prédios públicos e terras, além de acampar na Esplanada dos Ministérios, em Brasília.


      O programa Fome Zero, em três meses, já era um fracasso. Não conseguia sair do papel. Porém, consumira 42 milhões — recursos públicos — em viagens, estudos e diversas despesas administrativas. Simbolizava bem o governo. Não menos que 24 milhões de quilos de alimentos se encontravam pessimamente armazenados e sem canais de distribuição.


      As contas bancárias que receberiam as doações em dinheiro ainda não tinham sido sequer abertas. José Graziano, formulador do programa, ficaria mais conhecido não pelo trabalho, mas por uma frase preconceituosa dita numa entrevista: “Se eles, os nordestinos, continuarem vindo para cá, nós vamos ter de continuar andando de carro blindado.”


      Pouco depois, o gabinete de Mobilização Social — um dos instrumentos do Fome Zero e que tinha na direção Oded Grajew e Frei Betto — seria despejado do 3º andar do Palácio do Planalto, deslocado para um anexo, de modo a que, no lugar, fosse instalada a primeira-dama, dona Marisa. Era a primeira vez que a esposa de um presidente tinha gabinete em plena sede do governo.


      Muita reunião e pouca ação prática sintetizariam este momento. Anunciou-se, por exemplo, que, para fazer o Plano Plurianual (PPA), obrigação constitucional, que normalmente o governo elaborava e encaminhava ao Congresso, desta vez haveria uma “ampla consulta à sociedade”. Mas o próprio governo, em seguida, esquecer-se-ia da ideia — absolutamente inexequível. Os petistas não tinham entendido a complexidade de administrar a União, e se imaginavam ainda à frente de algum sindicato ou de uma cidade.


      Mesmo assim, os primeiros cem dias de governo seriam considerados positivos. Supunha-se algo muito pior. Desde a campanha eleitoral — excetuados os exageros retóricos — a sinalização era de que Lula continuaria a política econômica de FHC, até porque não tinha outra proposta.


      Era mais seguro deixar tudo como estava e aguardar alguma mudança positiva no cenário econômico mundial. A cotação do dólar caíra, assim como o risco Brasil. As constantes declarações do ministro Palocci e a política conservadora do Banco Central — fora designado para presidi-lo Henrique Meirelles, recém-eleito deputado federal pelo PSDB de Goiás, e que tinha sido presidente mundial do Banco de Boston — reforçavam os sinais de que, no campo econômico, dificilmente haveria alguma turbulência. Uma guinada em relação ao passado recente de um partido que tinha — entre seus principais líderes, inclusive aqueles que falavam como porta-vozes da área econômica — quem apoiasse o não pagamento da dívida externa; os mais moderados defendiam uma auditoria da dívida. Também discordavam do acordo com o FMI feito pelo presidente Fernando Henrique, e criticavam a meta de superávits primários de 3% do PIB.


      Apesar, portanto, da pressão interna do PT sobre o governo Lula, os anúncios do novo salário mínimo (240 reais) e do reajuste do funcionalismo público (1%) reforçariam ainda mais esta tendência de alinhamento à política econômica dos tucanos. Ironicamente, Gustavo Franco, ex-presidente do Banco Central, escreveu: “O que deu certo no governo, nos primeiros cem dias, foi o que não mudou.”


      Encerrando-se o mês de abril, Lula entregou ao Congresso as reformas previdenciária e tributária. Montara uma grande operação de marketing, bem ao seu estilo. Em passeata, sairia do Palácio do Planalto em direção ao Congresso, acompanhado de 27 governadores, 22 ministros, dez prefeitos de capitais e dezenas de assessores. Queria, com isso, simbolizar seu compromisso com as reformas, embora a maior oposição aos projetos viesse de seu próprio partido, dos setores logo apelidados de radicais.


      No quinto mês de governo, o presidente estava ainda em lua de mel com a imprensa, que não se cansava de elogiar seus longos e constantes discursos. Em janeiro, falara sete vezes; em fevereiro, seis; em março, pularia para dezesseis; e, em abril, chegaria a 25 — quase um por dia.


      Lula tentava estabelecer uma nova linha de conduta para o presidente. Buscava, assim, o contato direto com os cidadãos, dispensando intermediários, desqualificando os outros dois poderes e elaborando ideias de senso comum, como se fossem complexos pensamentos filosóficos.


      Diferentemente de seus antecessores, era nos palanques que se sentia em casa, longe da rotina burocrática dos despachos no Palácio do Planalto. Retirando o radicalismo do discurso e associando a fala ao cotidiano, apresentaria suas analogias como explicações sociológicas da gestão governamental.


      Disse: “O bom técnico de futebol não é aquele que começa ganhando. É aquele que termina ganhando. Porque o que vale é o fim do jogo.” Pegando um pé no discurso nacionalista, tão presente no Brasil do regime militar, começaria a destacar a necessidade de fortalecer a autoestima nacional, dissolvendo as contradições sociais: “Esta é a hora de cada brasileiro e brasileira pensar menos em si mesmo e mais no país.”


      Alguns paralelos históricos eram bizarros, mas agradavam as plateias. Falaria, por exemplo, que, se “Jesus Cristo precisou ser crucificado para salvar a humanidade, por que cada um de nós não pode colocar um pouco do nosso sacrifício para salvar este imenso Brasil que precisa tanto de nós?”


      E até elogiaria o facínora Lampião, imputando ao cangaceiro o que nunca disse: “Nós queremos uma segurança pública em que a justiça seja igual para todos, e não uma justiça que cuida com mais carinho daquele que tem ‘alguns contos de réis’ em conta bancária. Como dizia Lampião, em 1927: ‘Neste país quem tiver trinta contos de réis não vai para a cadeia.’”


      Também fez pregação religiosa, como se fosse um pastor (e aproveitaria para atacar o Legislativo e o Judiciário): “Não tem chuva, não tem geada, não tem terremoto, não tem cara feia, não tem um Congresso Nacional, nem um Poder Judiciário. Só Deus será capaz de impedir que a gente faça esse país ocupar o lugar de destaque que ele nunca deveria ter deixado de ocupar.”


      O mês de junho seria marcado pela polêmica reforma da Previdência, a emenda constitucional nº 41. Os principais pontos consistiam na taxação dos servidores inativos da União e dos estados, no aumento da idade mínima para aposentadoria (homens, sessenta anos; mulheres, 55), na exigência de no mínimo vinte anos de serviço público para que o funcionário pudesse aposentar-se, na limitação da aposentadoria do funcionário público ao teto do INSS, à época de R$ 2.400, e num valor máximo de proventos tanto para os ativos como para os inativos.


      Era mais radical que a proposta que Fernando Henrique Cardoso conseguira aprovar em 1998, através da emenda constitucional nº 20.


      No programa de governo apresentado para as eleições de 2002 já estava claro que o partido proporia modificações: “A criação de um sistema previdenciário básico universal, público, compulsório, para todos os trabalhadores brasileiros, do setor público e privado. O sistema deve ter caráter contributivo, com benefícios claramente estipulados e o valor do piso e do teto de benefícios de aposentadoria claramente definido.”


      No entanto, houve protestos do PT, dos sindicatos que tinham uma antiga vinculação com o partido e até do Poder Judiciário e do Ministério Público. No Congresso da CUT, Lula seria vaiado — da primeira vaia não se esquece — por uma parte do plenário. Num palco que sempre tivera como seu, daquela vez encontrava oposição.


      No final de junho, pressionada por uma grande manifestação liderada pelos servidores públicos, a bancada do PT na Câmara Federal racharia no momento de aprovar um documento de apoio à reforma: 32 a favor e 22 contra.


      Como sinal dos tempos, aliás, era então sistematicamente elogiado — como parlamentar cumpridor das ordens do Planalto — o vice-líder do governo na Câmara, professor Luizinho (PT-SP), considerado um aríete contra os radicais.


      E Lula falava (e como!). Sempre criando frases de efeito que tivessem impacto imediato na conjuntura. Uma das quais resumiria as ações de sua gestão: “Todo mundo sabe que nunca aceitei o rótulo de esquerda.” Fazia questão de dizer que “não era de esquerda”, tanto para consumo externo quanto para consumo interno, do PT.15


      O governo contabilizaria, entre suas vitórias, a adesão do PMDB. Era essencial o apoio do partido para aprovar as reformas e alcançar maioria confortável no Congresso.


      As constantes críticas do vice, José Alencar, sobre a política de juros criariam várias saias justas no Planalto. Alencar vocalizava as ressalvas dos empresários, que imputavam às altas taxas de juros o baixo investimento no setor. Os consumidores também estavam insatisfeitos com os juros dos cartões de crédito e do cheque especial.


      O governo mantinha uma política econômica conservadora. E, por estranho que pareça, eram líderes da oposição que saíam em defesa do Banco Central. O senador Arthur Virgílio (PSDB-AM), por exemplo, atacaria duramente Alencar: “A opinião dele é abilolada. Com um vice-presidente desses, a gente torce pela saúde do Lula.”


      Leonel Brizola, bem a seu estilo, era direto e centrava fogo no presidente: “O que me surpreende é que o Lula se mostre tão indeciso, vacilante e, por que não dizer, frouxo.”


      O balanço do primeiro semestre não seria nada positivo. O número de desempregados aumentara em 560 mil, a informalidade se mantivera e a renda diminuíra. A taxa Selic fecharia em 26% (caíra 0,5% em junho).


      O MST, que se mobilizara timidamente nos primeiros meses do ano, retomou as manifestações, num tom acima, e invadiu várias propriedades com o intuito de pressionar a administração petista — pois também sua liderança era contestada. Os sindicatos dos funcionários públicos romperam com o governo. Naquela conjuntura, já não mais serviriam como massa de manobra para o PT. Podiam ser descartados — e o seriam.


      Vários ministros tiveram desempenho decepcionante. E o destaque seria o enorme poder concentrado na Casa Civil. Todos os atos do governo passavam pela chancela de José Dirceu, principalmente as nomeações para os mais de 20 mil cargos comissionados. Lula até brincaria com o centralismo de Dirceu: “O problema do Zé é que às vezes ele quer mandar mais do que o presidente.”


      A Lula cabiam — como um chefe de Estado num regime parlamentarista — as funções de representação. José Dirceu era, informalmente, o primeiro-ministro. O decreto 4.734, de 11 de junho, dava-lhe amplos poderes: “Fica delegada competência ao Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República para, observadas as disposições legais e regulamentares, praticar os atos de provimento de cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores — DAS no âmbito da Administração Pública Federal.”


      Não satisfeito, o parágrafo primeiro do decreto estendia ainda mais a competência de nomeação da Casa Civil, abarcando todas as secretarias especiais, o gabinete pessoal do presidente, a assessoria especial da Presidência e a Secretaria de Imprensa e Comunicação. Em resumo, todo o governo estava nas mãos do chefe da Casa Civil.


      Nesta época, Dirceu ainda estava em lua de mel com a imprensa — e ela com ele, registre-se. Era visto como o durão, como aquele que colocara rédeas nos “radicais” petistas, e até elogiado pela gestão do governo e por seu papel de executivo exemplar: “Eu odeio a incompetência. Eu não tolero a incompetência.”16


      Em julho, o MST, que sempre funcionara como um braço do PT, promoveria as manifestações mais fortes desde o início da Presidência de Lula, agora contra a interrupção da reforma agrária. O governo desapropriara 200 mil hectares, mas instalara apenas 2.500 famílias — número muito distante da meta de 60 mil para 2003.


      O MST, que se mantivera pouco atuante até então, com protestos esporádicos de tempos em tempos, precisava dar alguma satisfação às bases, que estavam inquietas. Ademais, seus líderes observavam a presença e o crescimento de outros movimentos agrários dispostos a disputar “suas massas”. Era necessário agir. As invasões atingiriam fazendas em São Paulo, Minas Gerais, Mato Grosso, Pernambuco, Rio Grande do Sul, Paraná e Pará. Mas não só propriedades rurais, pois tomariam também prédios públicos e atacariam e saqueariam postos de pedágios em estradas.


      O objetivo central não era a reforma agrária. Nada disso. Tratava-se de uma manobra para fortalecer a liderança do MST, impedir o crescimento de movimentos rivais e mostrar ao governo que a direção tinha ainda o controle dos miseráveis do campo e poderia usá-los quando bem desejasse.


      Dias depois, no entanto, numa reunião do movimento no Rio Grande do Sul, João Pedro Stedile, o eterno chefão do MST, deixaria essas motivações políticas de lado, vestiria a fantasia de revolucionário e iria direto ao assunto, pois o público para o qual falava era outro: “A luta camponesa abriga hoje 23 milhões de pessoas. Do outro lado há 27 mil fazendeiros. Essa é a disputa. Será que mil perdem para um? O que nos falta é nos unirmos. Para cada mil pegaremos um. Não vamos dormir até acabar com eles.”


      Na primeira semana de julho, o governo tomou uma importante decisão: a de unificar os programas assistenciais. As “bolsas”, até então espalhadas, seriam reunidas. Como Benedita da Silva17 não mostrara aptidão para exercer suas atribuições na Secretaria Especial da Assistência e Promoção Social, que tinha status de ministério, o responsável inicial por dar os primeiros passos na centralização dos programas foi o todo-poderoso José Dirceu. Era o início do Bolsa Família — denominação criada pelo publicitário Duda Mendonça.


      Com a convocação extraordinária do Congresso, aumentaria a tensão entre os funcionários públicos e a liderança do governo, pois este, querendo aprovar, a qualquer custo, a reforma da Previdência, montara um rolo compressor.


      A 23 de julho, na comissão especial que tratava do projeto, o governo conseguiria aprovar a proposta, por trinta votos a oito. Na ocasião, servidores foram impedidos de entrar na Câmara, cujo presidente, o deputado João Paulo Cunha, pedira reforço do batalhão de choque da Polícia Militar para conter os manifestantes.


      Era mais uma “inovação” do PT: os policiais agiram dentro do prédio da Câmara e com autorização de seu presidente, caso único na história do Parlamento brasileiro.18


      No início de agosto, a reforma da Previdência seria aprovada pelo plenário da Câmara.19 A base governista, no entanto, rachara: foram 296 votos a favor e 56 contra — número ainda muito distante do quórum constitucional. O governo teve de contar, portanto, com a oposição e seus 62 votos salvadores.


      Alguns votos contrários à reforma, apenas três, vieram da bancada do PT. Houve também uma ausência e oito abstenções. Os oitenta parlamentares petistas restantes seguiram a orientação do partido. A oposição também se dividira. O PSDB teve 29 deputados a favor e trinta contra. O PFL alcançaria proporção semelhante: 36 favoráveis e 38 contrários.


      O quebra-quebra no Congresso era inevitável. Seguranças e manifestantes travaram verdadeira batalha campal. O prédio da Câmara acabaria depredado.


      Enquanto isso, a vida seguia bela (e como!) no Palácio da Alvorada e na Granja do Torto. Era ameno e tranquilo o cotidiano de Lula à sombra do poder. Iniciou-se a construção de um aviário para emas e patos, e não faltaram recursos para um ginásio de esportes com sala de fisioterapia. A Granja do Torto receberia também nova iluminação e novas churrasqueiras.


      Uma polpuda verba fora reservada para o enxoval do presidente: dezenas de lençóis, quarenta jogos americanos coloridos, toalhas, colchões, taças de cristal e até roupões de algodão de... fio egípcio! A justificativa era a de que o antecessor sucateara toda a estrutura das residências presidenciais.


      Já em agosto resultara em celeuma a compra de 2 mil latinhas de cerveja, 610 garrafas de vinho e 150 jogos de cristais (“lapidados à mão e de primeira qualidade”) para a Presidência. Em seguida, a aquisição de seiscentos quilos de bombom Sonho de Valsa, 2 mil vidros de pimenta envelhecidas em barril de carvalho, 7 mil pacotes de biscoitos recheados e 6 mil barras de chocolate ao leite crocante acabaria momentaneamente suspensa para “ajustes” — tudo devido ao escândalo produzido pela divulgação do edital.


      Se o governo encerrava agosto com vitórias expressivas — um mês que a tradição política identificava com graves crises políticas, como o suicídio de Getúlio Vargas e a renúncia de Jânio Quadros —, a entrevista dada pelo presidente do STF, Maurício Corrêa, serviria como ducha fria.


      De acordo com o ministro, Lula havia abandonado ideias que defendera durante décadas. Vivia viajando e deixara o governo nas mãos de Palocci e Dirceu. Sustentava ainda que Lula estaria “aplicando a mesma agenda política e econômica adotada por Fernando Henrique”. Para ele, o “presidente não é a mesma pessoa que se apresentou na campanha”. Estava deslumbrado com o poder:


      O poder é algo contagiante. O presidente tem uma origem humilde. É um operário que chegou ao poder. Isso é lindo, mas alguém que tem helicóptero e jato à disposição, que desce onde quiser, que tem aquela criadagem toda, até aquelas mulheres bonitas que vão lá visitá-lo, pode mudar de comportamento. Isto tudo encanta.


      Maurício Corrêa atacou as mudanças previdenciárias e defendeu o que considerava um direito adquirido dos juízes — o que deixaria o governo preocupado, pois a Câmara tinha apenas aprovado a reforma em primeiro turno. Havia ainda, portanto, alguma água a rolar.


      Em setembro, Benedita da Silva seria acusada de ter ido à Argentina para uma atividade de fim religioso e não governamental. Em Buenos Aires, participou do 12º Café Anual de Orações. Teria, de acordo com noticiário, arranjado um compromisso oficial — marcado no dia anterior — com a ministra argentina da Promoção Social somente para emprestar legalidade a uma viagem pessoal bancada com recursos públicos, na qual se faria ainda acompanhar de uma assessora, também beneficiada com o pagamento das despesas e o recebimento de diárias.


      Não era o primeiro caso envolvendo a ministra. Em maio, viajara a Portugal nas mesmas condições, ou seja, com objetivos religiosos acima dos governamentais. Era quase uma fundamentalista em um país de Estado laico.


      No mesmo mês de setembro, pouco antes do passeio em Buenos Aires, Benedita fora aos Estados Unidos. Resolveria, no entanto, antecipar a viagem em cinco dias e assim dar uma esticada até Nova York, tudo pago com dinheiro público — afinal, nem ela era de ferro.


      Ao se realizar um balanço dos primeiros cem dias do governo Lula, Benedita surgiria como a ministra cuja milhagem saía pelo ladrão: era quem mais tinha viajado. Visitara quatro países: Paraguai, Argentina, França e Bélgica.


      Depois de quase um mês de polêmica, resolveria depositar o dinheiro gasto na viagem de encontro com evangélicos à Argentina. Argumentou que não queria criar constrangimento para o presidente Lula (?), e que teria, se possível for compreender o raciocínio, “tomado a decisão de depositar em juízo o valor do transporte que fiz na Argentina e faço isso por entender que tenho razão para tal e que provarei que esta viagem oficial que fiz à Argentina tem fundamento”. Pouco adiantaria. Depois de longa agonia, em 21 de janeiro de 2004, acabaria demitida.


      Paralelamente às primeiras denúncias contra ministros, começaria a ficar mais clara a forma de governar — de aparelhar a máquina de Estado — do PT. Em oito meses, o partido fizera 15 mil nomeações para cargos de confiança. E ainda restavam mais 6 mil vagas — a serem partidariamente ocupadas. A indicação era precedida por um atestado ideológico petista. O “nada consta” e, especialmente, o “é um dos nossos” garantiam o emprego.


      O ex-guerrilheiro José Genoíno, presidente do PT, tentava justificar aquela sede de preenchimento: “Fomos eleitos para mudar.” Além de transformar a máquina estatal em correia de transmissão do partido, de acordo com os princípios leninistas, o pagamento obrigatório do dízimo aumentara, de forma significativa, a receita partidária. Estimava-se que o PT recolheria algo em torno de 15 milhões de reais por ano a partir de 2003.


      O festival de nomeações — não é exagero supor que, no total, terão chegado a 40 mil — incluía as empresas e os bancos estatais, suas diretorias e seus conselhos.


      A Funasa (Fundação Nacional de Saúde), vinculada ao Ministério da Saúde, sempre foi desejada pelos corruptos devido aos recursos fabulosos que movimenta. Em 2000, um decreto definira que os coordenadores regionais da fundação deveriam ser funcionários de carreira, com pelo menos cinco anos de experiência em cargos de direção. Os petistas mudariam isso. Afinal, o decreto dificultava o aparelhamento da Funasa. Tinham razão. E como superam o obstáculo? Incluíram um “preferencialmente” ao texto. Ou seja, o indicado deveria ser preferencialmente — e não necessariamente, como antes — um funcionário de carreira com mais de cinco anos em cargos de direção. Aquele acréscimo retirava o caráter terminativo do decreto anterior. E isso se repetiria em toda máquina estatal.


      O caso do Instituto Nacional do Câncer (Inca) viraria referência para o estilo petista de aparelhamento do Estado. Conhecido pela excelência no combate ao câncer, o Inca seria entregue, sob a gestão do PT, a uma senhora cuja experiência anterior consistira na direção de parques e jardins da prefeitura carioca. No hospital, portanto, faltava de tudo: remédios, material de limpeza, equipamentos. Mas não faltavam petistas em todos os postos de confiança.20


      Lula visitaria Cuba em setembro. Nada falou sobre a repressão e as centenas de presos políticos. Já silenciara em abril, sempre conivente com a ditadura castrista, quando o regime fuzilou três opositores e condenou quatro à prisão perpétua.


      Frei Betto, presente na comitiva, diria ter ressalvas a Cuba, mas de um modo muito peculiar, por meio do qual o “religioso” podia se manter fiel à ditadura: “Adoto um princípio: os inimigos denuncio em público; os amigos critico em particular. Sou amigo dos cubanos e solidário à revolução.”21 Democracia, liberdade e direitos humanos são bons, mas longe, bem longe, de Cuba.


      Outubro seria um mês ruim para o governo, pois, logo de início, foram divulgadas as pesquisas de opinião pública. A confiança em Lula caía sistematicamente. Em março, estava em 80%; em junho, em 76%; em setembro, baixara a 70%. Um número ainda favorável, sem dúvida, mas que não escondia a curva descendente. A avaliação positiva de seu governo reproduzia a mesma tendência de queda: 75%, depois 70% e afinal 69%.


      Também naquele mês, acusações de corrupção e de improbidade administrativa atingiriam o titular da pasta dos Esportes Agnelo Queiroz. De início, o pagamento de diárias ao ministro, pelo Comitê Olímpico Brasileiro, quando da realização dos Jogos Pan-americanos na República Dominicana. Vale ressaltar que Queiroz viajara com todas as despesas cobertas pelo governo brasileiro.


      O ministro, porém, consideraria esta duplicidade — que custara 11 mil reais — uma mera “falha administrativa”, e só se manifestaria a respeito quando denunciado pela ex-jogadora de basquete Paula, dois meses após o fato. Queiroz fez questão — e isto se transformaria numa característica dos petistas no poder — de demonstrar indignação: “Isso que está sendo divulgado tem um objetivo: transformar uma falha administrativa em um motivo de exploração, para questionar a honestidade do ministro, do ministério e do governo Lula.”


      O mesmo Queiroz — no mesmo mês de outubro — envolver-se-ia em nova enrascada. Para comemorar seus 45 anos, assessores resolveram organizar uma festa, mas se valeram, para o envio de convites, da estrutura do ministério. Era, registre-se, uma festa surpresa. O ministro, supostamente, de nada sabia, e os funcionários responsáveis seriam advertidos por mais esta “falha administrativa”.


      Também em outubro, o secretário Nacional de Segurança Pública, Luiz Eduardo Soares, pediria demissão, muito pressionado pela divulgação de um dossiê que o acusava de ter contratado, como consultoras, a atual, a ex-mulher e a ex-cunhada, todas consideradas especialistas na área.


      Na ocasião, surgiram denúncias de que o dossiê estava vinculado ao interesse de um banco japonês em um negócio milionário, a criação de um cadastro único de identificação civil, que não contaria com o apoio do secretário. De acordo com Soares, porém, José Dirceu também estaria por trás da “fritura”. O secretário denunciara, inclusive, escutas clandestinas em seu gabinete. Pedira, a propósito, o apoio do presidente do PT, mas José Genoíno silenciaria. Restou-lhe pedir demissão.


      Ainda naquele mês, o deputado Fernando Gabeira pediria desfiliação do PT. Protestava contra a política ambiental, especialmente a liberação do plantio de transgênicos, e se insurgia ante a postura de Lula quando da visita a Cuba, omisso em relação aos presos e perseguidos políticos da ilha.


      Segundo Gabeira, era uma ilusão imaginar que se transformaria o Brasil pelo Estado, pelo alto. O país só poderia ser transformado pela sociedade: “Nossa geração não pode se contentar em estar no governo. Temos que dizer também por que estamos no governo, mas infelizmente isso não aconteceu.” E concluía: “Não digo que o sonho acabou. Sonhei o sonho errado.”


      A reforma agrária — que caminhava lentamente — também entrara no rol das denúncias. Uma fazenda no Paraná teria sido desapropriada por R$ 132 milhões. Causariam perplexidade a rapidez do processo e o fato de que a área pertencia à União, de modo que se tratava, portanto, de operação ilegal. E mais: não era possível instalar 1.500 famílias num terreno de mata nativa e de reflorestamento. No passado, Lula acusaria ali uma maracutaia. Agora, no entanto, era ele o governo.


      O mês de outubro terminaria com nova denúncia. Em dez meses, Lula gastara, com viagens e diárias, o dobro que Fernando Henrique no mesmo período de governo: quase R$ 20 milhões.


      A explicação de Guido Mantega, então ministro do Planejamento, para o fato foi digna do país da piada pronta: “A ação do nosso presidente em matéria de relações exteriores é muito superior, haja vista os resultados que temos.”


      Ah, se fosse um presidente não petista...


      O petismo vivia um trimestre tenebroso. Agora, as acusações alcançavam o governador de Roraima, Flamarion Portela, que aderira ao PT após ser eleito em 2002. A Polícia Federal desarticulou um enorme esquema de corrupção envolvendo folhas de pagamento fantasmas de 6 mil funcionários. Um desvio, de acordo com a PF, de mais de R$ 200 milhões.


      Inicialmente, o partido saiu em defesa de Portela. O argumento era de que tudo não passaria de intriga de adversários políticos. Genoíno fez questão de vir a público: “O governador tem trabalhado para fazer uma limpeza em Roraima.” Meses depois, no entanto, Portela acabaria expulso do PT — expulsão que não passava de ato de ópera bufa. Afinal, sua esposa, Angela Portela, seria eleita senadora pelo partido em 2010.


      O mais trágico é que, depois de muitas idas e vindas judiciais, o crime de corrupção acabaria prescrevendo — e os milhões de reais, supostamente desviados, jamais retornariam ao erário. Ninguém foi condenado.


      O PT, que tratava a coisa pública como propriedade partidária, agia como senhor da casa-grande quando se relacionava com os mais fracos.


      Ricardo Berzoini, ministro da Previdência, resolvera fazer o recadastramento dos aposentados e pensionistas com mais de noventa anos. Para tanto, exigia — sim: exigia — que os beneficiários comparecessem às agências do INSS, e chegou a afirmar que bloquearia os pagamentos daqueles que não efetuassem o recadastramento.


      Foi um Deus nos acuda. Da noite para o dia, milhares de idosos maiores de noventa anos tinham de se deslocar às agências. A repercussão seria péssima e obrigaria o ministro a voltar atrás. Seguindo fielmente a cartilha petista, porém, colocou a culpa não em sua desastrada gestão, mas, claro, no governo anterior: “Infelizmente essa situação que vivemos, de termos tantos indícios de fraudes, é consequência da omissão administrativa do passado.”


      Em 10 de dezembro, depois de tramitar por 225 dias, a reforma da Previdência foi finalmente aprovada no Senado. Obteve 51 votos favoráveis e 24 contrários (entre os quais o da senadora petista Heloísa Helena).


      Eram necessários 49 votos para obter o quórum constitucional, e o governo contou com preciosas doze adesões da oposição, sete do PFL e cinco do PSDB, sem as quais não venceria, pois os partidos da base haviam rachado novamente.


      Um episódio bizarro marcaria a sessão: o senador Nei Suassuna — mais conhecido pela exibição de extravagantes gravatas do que pela atuação parlamentar — votara contra, segundo ele, por um equívoco. Era a favor, mas se atrapalhara no complexo instante de escolher entre as alternativas sim e não.


      No dia 14, o Diretório Nacional do PT — com 55 votos a favor e 27 contra — expulsou os três deputados federais que votaram contra a reforma, Luciana Genro, Babá e João Fontes, além da senadora Heloísa Helena. Alguns petistas, como a ministra Marina Silva, optariam por não comparecer à reunião.


      Os mais aguerridos defensores da expulsão — e que discursaram no encontro — foram os senadores Aloísio Mercadante, Ideli Salvatti e Cristovam Buarque e os deputados Carlos Abicalil e Paulo Delgado. A direção partidária exultou. O secretário de organização Sílvio Pereira — que, dois anos depois, ficaria notabilizado pelo presente recebido de uma construtora, um jipe Land Rover — disse que o confronto com os radicais era inevitável caso não mudassem “sua prática e discurso”.


      A reunião do Diretório Nacional ocorreu no luxuoso hotel Blue Tree Park, em Brasília. Já ia longe o tempo de reuniões em sindicatos e auditórios improvisados. Em 2003, o PT era poder — e gozava amplamente deste privilégio.


      Se, de um lado, os “radicais”, não raro petistas históricos, eram expulsos do partido, contando com o apoio entusiástico de Lula, de outro o presidente solidificava a aliança política com Sarney e seu grupo.


      O estreitamento das relações vinha desde a campanha eleitoral, mas se intensificara no início do governo, quando o velho cacique conseguiu quarenta cargos para seus afilhados políticos, como a presidência da Eletronorte, que tinha um orçamento de R$ 1 bilhão. Na esfera paroquial, dos quarenta postos federais no Maranhão, Sarney avidamente abocanhara 36. Estava mais poderoso do que na época da ditadura, como salientaria o deputado petista Domingos Dutra, seu adversário local de mais de duas décadas.


      Lula — pelas mãos de José Dirceu — dera corda e muitos “benefícios” aos partidos da base no Congresso. Eles cresceram. O PMDB saltou de 69 deputados, em fevereiro, para 77 em outubro. No mesmo período, o PTB registraria crescimento notável: tinha 41 parlamentares e, oito meses depois, 55.22 O PP fora de 43 para 47, e o PL, de 33 para 43. Enquanto isso, as bancadas oposicionistas minguavam: o PSDB contava então com 51 deputados (perdera doze), e o PFL, com 67 (perdera oito).


      Os choques no interior do PT tinham também reflexo nos dilemas econômicos. A política seguida por Palocci encontrava opositores dentro do próprio governo. Era o caso do BNDES e de seu presidente, Carlos Lessa.


      Suas constantes declarações públicas criticando, implicitamente, Palocci causariam sucessivas saias-justas. Além do quê, Lessa não aceitava estar subordinado ao ministro do Desenvolvimento, o empresário Luiz Fernando Furlan.


      O ano se aproximava do fim. A popularidade de Lula estava em 41%, abaixo dos 43% de FHC em seu primeiro ano de mandato. O governo não deixara qualquer marca. Os projetos de impacto haviam fracassado. O Fome Zero, por exemplo, não decolara. Frei Betto, seu coordenador, logo se afastou.


      Curiosamente, no entanto, o programa fazia sucesso no exterior; sucesso que só poderia ser atribuído à marca, à ideia, ao que deveria ter sido — porque, na prática, jamais teve resultados positivos a apresentar. Acabaria virando motivo de chacota no Brasil.


      Dois episódios simbolizaram bem a seriedade com que o governo tratava o Fome Zero. O primeiro, ainda em março, uma feijoada para arrecadar doações — evento patrocinado pela socialite carioca Vera Loyola, que então doaria a gargantilha de ouro da sua cadela Perepepê e aproveitaria o ato para dissertar sobre Lula e os “radicais” do PT: “Se eles não estão contentes, os incomodados que se mudem.” Dois meses depois, a joia seria leiloada, por R$ 5 mil, para a mãe do ex-senador Luiz Estevão, o único na história do Senado a ser cassado por seus pares.


      Em agosto, o segundo: José Dirceu ganhara um Rolex do presidente do PTB, o deputado José Carlos Martinez, e, representando o papel de um republicano sincero, decidira doar o presente ao Fome Zero. A Caixa Econômica Federal, porém, ao examiná-lo, constataria tratar-se de um relógio falso.


      O crescimento do PIB fora pífio: 1,1%. O PIB per capita caíra 0,9%. E houve um leve crescimento da dívida externa, para US$ 215 bilhões.


      Algumas mudanças marcariam as exportações brasileiras nos próximos anos. A China transformara-se no segundo maior comprador de produtos brasileiros, especialmente minério de ferro e soja, e em um momento de preços altos.


      A reforma agrária era ainda só promessa: das 60 mil famílias a serem assentadas, apenas 36 mil haviam sido agraciadas com um lote de terra. Paralelamente, o número de assassinatos em áreas de tensão no campo crescera: em 2002, foram 43 mortos; em 2003, 73 — número que refletia o recrudescimento dos conflitos, de 743 para 1.335.


      Apesar dos fracos resultados internos no primeiro ano de mandato, internacionalmente Lula amealhara enorme prestígio. Sinal de que sua capacidade de comunicação era superior à de gestor público. Sua biografia ajudava. E muito. Decisiva mesmo, porém, fora a guinada para o centro político, movimento que o transformou no queridinho da imprensa e dos investidores internacionais.


      Seria considerado, em uma pesquisa sobre a elite latino-americana, o melhor presidente da região. O fato de que abandonara o embolorado manual econômico de esquerda era visto como marco positivo. O curioso é que tudo isso ocorria duas décadas após a queda do muro de Berlim. Lula simplesmente aceitara o óbvio. Mas era louvado como se reinventasse a roda.


      O presidente aproveitaria o prestígio para agregar um acentuado tom terceiro-mundista à diplomacia brasileira. Em um ano, visitara 21 países do chamado Terceiro Mundo. Era uma forma de dar, internamente, alguma satisfação aos setores de esquerda do PT, aborrecidos com aquela política econômica tão distante do velho programa petista. E também de resgatar um velho antiamericanismo do Itamaraty, cuja origem remontava aos tempos Ernesto Geisel. Havia ainda o interesse em robustecer a candidatura do Brasil como membro permanente do Conselho de Segurança da ONU — algo que vinha sendo proposto desde a gestão de FHC.


      Neste contexto, a última viagem internacional de Lula em 2003 seria à África — um giro, de resultados econômicos inexpressivos, por São Tomé e Príncipe, Moçambique, Angola, Namíbia e África do Sul. Países que, somados, representavam pouco mais de 1% do valor das exportações brasileiras. Ademais, ao longo dos anos, por várias vezes o governo do Brasil perdoaria dívidas dos países africanos — para alegria dos ditadores daquele continente.


      Da viagem, portanto, restaria somente um fato significativo. Na capital da Namíbia, em um improviso, Lula disse: “Quem chega a Windhoek não parece que está em um país africano. Poucas cidades do mundo são tão limpas, tão bonitas arquitetonicamente e têm um povo tão extraordinário.” A frase desastrada seria alterada, na tradução, pelo intérprete brasileiro, que suprimiu a palavra “limpas”.
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